PROJETO DE LEI Nº 17/2020 DE 15 de DEZEMBRO de 2020.
ALTERA A REDAÇÃO DO REQUISITO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE ASSESSOR JURÍDICO, ANEXO ÚNICO DA LEI 1531 DE 12 DE JUNHO DE 2013, QUE ESTABELECE OS CARGOS EM COMISSÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SÃO PEDRO DA SERRA. 
ISABEL CORETE JONES CORNELIUS, Prefeita Municipal de São Pedro da Serra, Estado do Rio Grande do Sul, Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a presente
L E I

Art. 1º. Altera a redação do anexo único da Lei 1531, de 12 de junho de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação:
Categoria Funcional: Assessor Jurídico 
Padrão de Vencimento: CC6 
Número de Cargos: 1 (um)
Atribuições: 
Elaborar Parecer Jurídico sobre os Projetos em tramitação no Poder Legislativo; planejar, orientar, coordenar e supervisionar as atividades do Poder Legislativo no que se refere ao atendimento da legislação em vigor; representar o Poder Legislativo nos trabalhos que se referem a alteração da legislação de competência do Poder Legislativo; prestar orientação jurídica aos membros do Poder Legislativo; elaborar minutas de contrato; prestar assessoramento jurídico nos processos de licitação do Poder legislativo; baixar normas, instruções e outros atos administrativos referentes ao exercício das competências do Poder Legislativo; representar o Poder Legislativo judicialmente ou administrativamente perante o Poder Judiciário e Tribunal de Contas; prestar assessoramento ao Presidente e aos demais Vereadores no cumprimento das Leis, participar das Sessões ordinárias do Poder Legislativo, prestando assessoramento à Mesa Diretora e aos Vereadores; desempenhar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Presidente da Câmara de Vereadores;
Condições de Trabalho:
a) Geral: Carga horária semanal de 20 horas, à disposição da Mesa Diretora da Câmara de Vereadores de São Pedro da Serra.
Requisitos para Provimento:
a) Idade: mínima de 21 anos. 

b) Instrução: Ensino Superior Completo em Direito, com registro profissional junto a OAB.
Art. 2º. A presente lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Pedro da Serra, 15 de dezembro de 2020.

ANDRÉ MALLMANN
Vereador Proponente
MENSAGEM JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI Nº 17/2020
SÃO PEDRO DA SERRA, 15 DE DEZEMBRO DE 2020.
NOBRES VEREADORES,

ASSUNTO:
A par de cumprimentá-los, expõe a Vossas Senhorias, para apreciação e posterior votação, o presente projeto de lei, o qual altera a redação dos requisitos para provimento do cargo de Assessor Jurídico e revoga a alínea “c” do anexo único da Lei 1531, de 12 de junho de 2013, que estabelece os cargos em comissão da Câmara Municipal de Vereadores de São Pedro da Serra.
Nas atribuições do cargo de Assessor Jurídico está descrito na alínea “c” o seguinte requisito para provimento: 
“Comprovar, através de atestados ou declarações, ter experiência no trabalho de assessoria jurídica em Câmara de Vereadores”

Para ser exercido o cargo de Assessor Jurídico, deve-se exigir requisitos compatíveis com a complexidade técnico-jurídica, como a formação de Ensino Superior em Direito e inscrição no quadro da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 
Porém, o que se verifica na Lei em comento é que com a exigência desse requisito específico (alínea c), está sendo criada discriminação entres os demais bacharéis em Direito, que possuem inscrição na OAB e capacidade técnico-jurídica para atender as demandas do cargo, o que não encontra motivação plausível. 
Neste ínterim, a Lei vigente estabelece requisitos discriminatórios para aptidão ao cargo, violando a Constituição Federal, nos seguintes artigos:
 “Art. 1º: A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: (...) IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;” 

“Art. 5º: Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...) XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais;” 

“Art. 37: A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
 I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;” 
“Art. 170: A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios. (...)” 
“Art. 193: A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais.” 

Assim, para fins de atualização dos requisitos para o provimento do cargo de Assessor Jurídico se postula a aprovação do presente projeto.

ANDRÉ MALLMANN
Vereador Proponente

